
Previdenciário
MANUAL DE DIREITO 

Fernando 
Maciel

3a
edição

Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   3Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   3 16/09/2026   14:5016/09/2026   14:50



IX

SOBRE O AUTOR

Fernando Maciel

Procurador Federal em Brasília. Doutorando e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pelo Centro Universitário do Distrito Federal (UDF). Máster em 
Prevenção e Proteção de Riscos Laborais pela Universidade de Alcalá de Henares 
(Madrid/Espanha). Especialista em Direito de Estado pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Especialista em Docência do Ensino Superior pelo 
Gran Centro Universitário. Especialista em Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva pelo Gran Centro Universitário. Coordenador-Geral de Tribu-
nais Superiores da Procuradoria Nacional Federal de Contencioso Previdenciário 
(PROCPREV). Ex-Coordenador-Geral de Assuntos Previdenciários da Consultoria 
Jurídica do Ministério da Previdência Social (CONJUR-MPS). Ex-Vice-Presidente 
do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS). Ex-Coordenador-Geral de 
Matéria de Benefícios da Procuradoria Federal Especializada do INSS (CGMBEN-
-PFE/INSS). Ex-Coordenador da Equipe Nacional de Trabalho Remoto em Ações 
Regressivas Previdenciárias da Procuradoria-Geral Federal (ETR-PGF). Professor de 
Direito Previdenciário no Gran Cursos Online e no Centro Universitário de Brasília 
(CEUB). Coordenador da pós-graduação em Direito e Processo Previdenciário no 
Gran Centro Universitário. Medalha do Mérito Previdenciário no Centenário da 
Previdência Social.

Acompanhe e interaja com o autor na rede social.
Instagram: @profernandomaciel

Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   9Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   9 16/09/2026   14:5016/09/2026   14:50



XI

PREFÁCIO

Farei uma confissão a você. Quando o mestre e amigo Fernando convidou-
-me para escrever o prefácio deste livro, eu não me julgava ser a pessoa adequada 
para tal desafio. Não sou um especialista em Direito Previdenciário, sequer sou 
formado em Direito. Sou um empreendedor e um administrador apaixonado por 
educação, mas nunca fui, nem pretendo ser advogado. Ao questioná-lo, ele logo 
respondeu que a obra é o resultado de materiais que ele utiliza para preparar as 
aulas na empresa que fundei e presido, a Edtech Gran, desde 2017. O livro vem 
como fruto da provocação de vários alunos que solicitavam um manual que pudesse 
auxiliá-los na preparação para concursos. Sendo assim, o Fernando convenceu-me 
que a obra tem total relação com o Gran e que eu poderia ajudar mostrando aos 
leitores como este livro é diferente de tudo que se encontra no mercado editorial. 

Sobre educação, sobre o Gran, sobre concursos e sobre mudança de vida, eu 
sinto que tenho propriedade para falar. Honrado, aceitei o convite, e aqui estamos. 

Mas, antes de falar da obra, quero enaltecer o seu autor, o professor Fernando. 
Ele é um mestre como poucos que eu já vi. Didático, respeitoso, preocupado com os 
alunos. Eu sabia desde nossa primeira conversa que ele seria o professor adequado 
para o enorme desafio de preparar os candidatos ao concurso do INSS. Se você 
não sabe, essa prova, historicamente, sempre tem mais de 1 milhão de candida-
tos, ou seja, quase metade do Enem em apenas UM concurso. É o certame mais 
aguardado pelos concurseiros, e a disciplina de Direito Previdenciário representa 
70% dos pontos possíveis. Quem leciona esta disciplina tem a missão e o poder 
de realmente fazer o candidato estar ou não dentro do número de vagas.

No último concurso do INSS, o Gran aprovou 1 a cada 3 de todos os can-
didatos do país, incluindo a nota mais alta do certame, do aluno João Lucas Bar-
bosa Pretto, que atingiu incríveis 116 pontos (de 120 pontos possíveis) na prova 
objetiva. Um feito raríssimo em concursos do Cebraspe. Obviamente, o professor 
Fernando teve muita culpa positiva neste resultado.

Direito Previdenciário é uma matéria que vem conquistando cada vez mais 
espaço, não só nos concursos, mas em nosso cotidiano. Não é à toa que a OAB 
decidiu inserir a disciplina no rol das matérias cobradas no Exame de Ordem. 
Temos, infelizmente, um contexto ainda de muita desigualdade social no Brasil. Ao 
mesmo tempo e felizmente, as pessoas têm vivido mais, e a lógica previdenciária do 
passado não funciona mais. Estas questões complexas tornam o estudo de Direito 
Previdenciário a matéria central em nosso objetivo como nação de ter um país 
mais igualitário, que proteja as pessoas de maneira compatível com suas realidades. 
Direito Previdenciário, ouso dizer, deve seguir sendo a disciplina do Direito que 
mais vai ganhar visibilidade nos próximos anos, de modo que seu entendimento 
é essencial para todos que queiram prestar concursos e/ou atuar na área.
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O professor Fernando, por meio de seu manual, trouxe a didática pela qual 
é reconhecido por centenas de milhares de alunos (sim, não escrevi errado; os 
números no Gran são superlativos) em uma obra bem diagramada, objetiva na 
medida certa e agradável de ler. Sua capacidade de expor conteúdo com clareza 
está mais do que testada, e agora você tem o privilégio de aprender com ele de 
outra forma neste manual.

Bons estudos!

Gabriel Granjeiro
Presidente e Fundador do Gran Cursos
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NOTA À 3ª EDIÇÃO

Prezado(a) leitor(a),
É com imensa satisfação que apresento a 3ª edição do meu Manual de Direito 

Previdenciário, versão integralmente revista, atualizada e ampliada, com o propósito 
de acompanhar as intensas transformações verificadas no Direito Previdenciário 
brasileiro nos últimos anos.

A atualização desta edição assumiu dimensão especialmente relevante 
diante do expressivo conjunto de alterações normativas ocorridas ao longo de 
2025 e no primeiro semestre de 2026, período em que um conjunto de diplomas 
legislativos promoveu alterações pontuais, mas de altíssimo impacto prático na 
Lei nº 8.213/1991.

Foram incorporadas e examinadas, entre outras, as alterações relativas à 
perícia médica, aos benefícios por incapacidade, ao salário-maternidade, à disciplina 
dos dependentes e aos mecanismos de proteção dos aposentados e pensionistas 
contra descontos indevidos em seus benefícios. Este último tema ganhou parti-
cular relevância diante da necessidade de aperfeiçoamento dos instrumentos de 
segurança e controle destinados a impedir que prestações previdenciárias, muitas 
vezes essenciais à subsistência de seus titulares, sejam atingidas por cobranças ou 
descontos não autorizados.

Entre as novidades legislativas analisadas nesta edição, merece destaque 
especial a criação do salário-paternidade pela Lei nº 15.371/2026, benefício que 
passará a produzir efeitos a partir de janeiro de 2027 e que representa significativa 
inovação na estrutura de proteção previdenciária à família. A obra não se limita à 
descrição da nova prestação, procurando examinar seus fundamentos, requisitos 
e principais repercussões jurídicas.

Também foi objeto de análise crítica a alteração promovida pela Lei nº 
15.358/2026, ao estabelecer restrição à concessão do auxílio-reclusão em deter-
minadas hipóteses de prisão relacionadas à denominada “macrocriminalidade”. 
Nesse ponto, defendemos a inconstitucionalidade dessa vedação, examinando-a 
à luz da natureza previdenciária do benefício, de sua titularidade pelos dependen-
tes do segurado e dos limites constitucionais impostos ao legislador ordinário na 
disciplina da proteção social.

A atualização legislativa foi acompanhada de ampla revisão da jurisprudên-
cia dos Tribunais Superiores, indispensável em uma área na qual a interpretação 
constitucional e infraconstitucional exerce influência decisiva sobre a aplicação 
cotidiana das normas previdenciárias.

Foram incorporados os principais julgamentos do Supremo Tribunal Fede-
ral em controle concentrado de constitucionalidade e em sede de repercussão 
geral, com destaque, entre outros, para a ADI nº 6.309, na qual foi reconhecida a 
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inconstitucionalidade da exigência de idade mínima para a aposentadoria especial 
decorrente da exposição a agentes nocivos, e para o Tema nº 1.300 de Repercussão 
Geral, relativo à constitucionalidade do novo critério de cálculo da renda mensal 
da aposentadoria por incapacidade permanente. Também foram atualizadas as refe-
rências aos principais Temas Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça, a fim de 
aproximar a exposição teórica das soluções atualmente adotadas pela jurisprudência.

Esta 3ª edição, contudo, não representa apenas uma atualização da anterior. 
O conteúdo do Manual foi significativamente ampliado, com a inclusão de três 
novos capítulos destinados a matérias que assumem importância crescente na 
formação do profissional que atua com Direito Previdenciário: o Regime Próprio 
de Previdência Social (RGPS), o Regime de Previdência Complementar e os Crimes 
contra a Previdência Social.

A ampliação buscou proporcionar uma compreensão mais abrangente do 
sistema previdenciário brasileiro. Se o estudo do RGPS permanece como eixo 
fundamental da disciplina, a crescente importância dos regimes próprios, da pre-
vidência complementar e da tutela penal do patrimônio e das relações previden-
ciárias exige uma abordagem integrada, capaz de apresentar ao leitor uma visão 
mais completa da matéria.

Alguns temas já presentes nas edições anteriores também receberam tratamento 
mais aprofundado. É o caso da contagem recíproca do tempo de contribuição, da 
compensação financeira entre os regimes previdenciários e das diferentes hipóteses 
legais de descontos incidentes sobre os benefícios previdenciários. São institutos 
que, embora por vezes tratados de forma secundária em obras gerais, produzem 
relevantes consequências práticas e exigem interpretação sistemática da legislação 
e da jurisprudência.

Apesar da ampliação do conteúdo e do aprofundamento de determinados 
temas, foi preservada uma característica que acompanha este Manual desde sua 
concepção: a preocupação com a abordagem didática dos temas previdenciários.

Sabemos que o Direito Previdenciário é formado por um conjunto normativo 
extenso, dinâmico e, muitas vezes, fragmentado. Constituição Federal, leis com-
plementares, leis ordinárias, decretos, instruções normativas e uma jurisprudência 
em constante evolução convivem na disciplina de relações jurídicas que possuem 
enorme impacto social. Diante desse cenário, tão importante quanto apresentar a 
legislação é estabelecer conexões entre os institutos, explicar a lógica das regras e 
oferecer ao leitor instrumentos que facilitem sua compreensão.

É com essa finalidade que este Manual de Direito Previdenciário, agora em 
sua 3ª edição, procura combinar rigor técnico, atualização normativa e linguagem 
acessível, utilizando explicações sistematizadas, exemplos e análises jurisprudenciais 
que permitam compreender não apenas o conteúdo das normas, mas também sua 
aplicação prática.

Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   14Manual de Direito Previdenciário 3ed.indb   14 16/09/2026   14:5016/09/2026   14:50



XV

Nota à 3ª edição

A obra permanece destinada a um público plural. Foi concebida para auxiliar 
estudantes de Direito no primeiro contato com a disciplina, candidatos a concursos 
públicos que necessitam de uma visão sistematizada e atualizada da matéria, bem 
como magistrados, advogados públicos privados que atuam profissionalmente com 
questões previdenciárias e precisam consultar, de forma objetiva, os principais 
institutos, alterações legislativas e entendimentos jurisprudenciais da área.

A 3ª edição nasce, portanto, do mesmo compromisso que orientou as ante-
riores, mas diante de um Direito Previdenciário ainda mais complexo e dinâmico: 
oferecer uma obra capaz de reunir, organizar e explicar os principais elementos do 
sistema brasileiro de proteção previdenciária, sem perder de vista que, por trás de 
cada norma, benefício ou controvérsia jurídica, encontram-se situações concretas 
diretamente relacionadas à proteção social das pessoas.

Mais do que acompanhar as alterações legislativas e jurisprudenciais, esta 
nova edição pretende proporcionar ao/à leitor(a) os instrumentos necessários para 
compreendê-las criticamente, identificar suas repercussões e aplicá-las de maneira 
tecnicamente adequada.

É com esse propósito que apresento a 3ª edição do meu Manual de Direito 
Previdenciário.

Boa leitura a todos!

Prof. Fernando Maciel
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O presente Manual é o resultado da compilação dos materiais utilizados 
para a preparação das aulas de Direito Previdenciário que venho ministrando no 
Gran Cursos Online desde o ano 2017.

Atendendo a reivindicação de diversos alunos, que frequentemente deman-
davam indicações bibliográficas para complementar os estudos preparatórios para 
os concursos públicos, resolvi escrever uma obra 100% autoral, desprovida de 
referências doutrinárias a outros autores.

O objetivo foi contemplar os principais tópicos que integram o conteúdo 
programático cobrado nos concursos públicos, a partir de uma abordagem didá-
tica sobre as disposições constitucionais (Constituição Federal de 1988, Emenda 
Constitucional nº 103/2019 etc.), legais (Leis nºs 8.212/1991 e 8.213/1991) e 
infralegais (Dec. nº 3.048/1999) que o ordenamento jurídico brasileiro apresenta 
em matéria previdenciária.

Considerando que as questões de Direito Previdenciário cobradas nos 
concursos públicos vêm apresentando um viés predominantemente normativo, 
ou seja, a ’letra fria da lei’, com um pequeno percentual de cobrança de questões 
doutrinárias ou jurisprudenciais, sempre que possível, procuramos fazer menção 
à literalidade da norma, com expressa referência ao preceito legal respectivo.

A obra é composta de nove capítulos. O primeiro desenvolve uma abordagem 
introdutória sobre a Seguridade Social, partindo de sua origem e evolução legislativa 
no Brasil, passando pelo seu conceito e organização, até desenvolver uma análise 
dos seus princípios fundamentais. Nesse momento, também realizamos um estudo 
das disposições constitucionais relativas aos subsistemas da Saúde e da Assistência 
Social, que juntamente com a Previdência Social, formam o que a Constituição 
Federal de 1988 conceitua como a Seguridade Social brasileira.

O segundo capítulo é destinado ao estudo da relação jurídico-tributária 
de financiamento da Seguridade Social, oportunidade em que analisamos mais 
detidamente quem são os sujeitos passivos dessa obrigação, quais são as contri-
buições sociais e suas regras de arrecadação e recolhimento, entre outras temáticas 
pertinentes ao custeio.

No terceiro capítulo, damos início ao estudo da Previdência Social, partindo 
de uma análise de sua finalidade, seus princípios específicos, até uma abordagem 
mais detida da legislação previdenciária, com enfoque especial para o novo cenário 
normativo introduzido pela Reforma Previdenciária de 2019.

O capítulo quarto é destinado ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
com análise de seus beneficiários (segurados e dependentes), dos institutos jurídicos 
da filiação e da inscrição previdenciária, bem como das hipóteses de manutenção, 
perda e restabelecimento da condição de segurado.

O quinto capítulo é destinado ao estudo das prestações sociais previden-
ciárias, com análise individualizada de cada uma das modalidades de benefícios 
e serviços sociais implementados pelo RGPS; o estudo dos institutos da carência 
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previdenciária, do cálculo e reajuste da renda mensal dos benefícios; as regras de 
acumulação de benefícios; bem como dos institutos da decadência e da prescrição 
previdenciárias.

No sexto capítulo abordamos a temática do Processo Judicial Previdenciá-
rio, analisando as espécies de ações, suas classificações e critérios de competência 
jurisdicional em matéria previdenciária.

O sétimo capítulo foi incluído nessa 3ª edição para desenvolver uma análise 
do Regime Próprio de Previdência Social, destinado aos servidores públicos efe-
tivos, temática que, a exemplo do que se verificou com o RGPS, sofreu sensíveis 
alterações nos cenários pós-Reforma de 2019.

No oitavo capítulo, também novidade dessa 3ª edição, abordamos o Regime 
de Previdência Complementar, sua disciplina constitucional e infraconstitucional, 
especialmente as disposições da Lei Complementar nº 109/2001.

Outra novidade foi o acréscimo do nono capítulo, em que desenvolvemos 
uma análise dos diversos tipos penais que consubstanciam os “Crimes contra a 
Previdência Social”, temática de grande relevância nos dias atuais, notadamente 
pelo indesejável, porém expressivo, cenário de fraudes praticadas contra o INSS. 

Para facilitar a compreensão das temáticas versadas nesta obra, ao final de 
cada capítulo, propomos alguns exercícios de fixação com os respectivos gabaritos, 
baseados em questões de concursos cobradas recentemente pelas principais bancas, 
especialmente no cenário pós-Reforma Previdenciária de 2019.

Uma ótima leitura a todas e todos!
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1.1	 Origem e evolução legislativa no Brasil

1.1.1	 Origem da Seguridade Social 
A evolução histórica dos sistemas de proteção social pode ser dividida em 

três fases: Assistencial, Seguro Social e Seguridade Social. 

Passemos à análise individualizada de cada uma dessas fases.

1.1.1.1	 Primeira Fase: Assistencial

A fase assistencial teve início com a proteção aos necessitados exercida no 
âmbito familiar, daí denominada de “assistência privada”, quando os cuidados em 
relação aos mais idosos e incapacitados era uma incumbência dos familiares mais 
jovens e aptos para o trabalho.

Com o advento da “Lei dos Pobres” (Poor Relief Act), editada em 1601 na 
Inglaterra, o Estado passou a exercer uma atuação mais concreta, instituindo uma 
“assistência pública” financiada a partir de contribuições obrigatórias para fins 
sociais. Inicialmente, o programa de assistência social era responsabilidade da 
Igreja, destinado às crianças, velhos, inválidos e desempregados.

1.1.1.2	 Segunda Fase: Seguro Social

Fruto da pressão popular exercida em face das precárias condições de 
trabalho existentes à época da Revolução Industrial, caracterizada pelo elevado 
número de acidentes e doenças ocupacionais, jornadas excessivas e exploração do 
trabalho infantil, em 1883, o Chanceler alemão Otto Von BISMARCK instituiu o 
primeiro sistema de seguro social, dando origem ao que hoje conhecemos como 
sendo a Previdência Social.

Financiado por contribuições dos empregados e empregadores, o seguro 
social compreendia o seguro-doença, seguro de acidentes do trabalho, seguro de 
invalidez e proteção à velhice.

1.1.1.3	 Terceira Fase: Seguridade Social

Em 1941, o economista inglês William Henry BEVERIDGE instituiu um 
plano de proteção social de caráter universal, que apelidou de “proteção do berço 
ao túmulo”. Ao contrário do Seguro Social, o “Plano Beveridge” não atendia apenas 
aos trabalhadores, mas a toda a sociedade, adotando a tríplice fonte de custeio por 
parte do Estado, trabalhador e empregador.

1.1.2	 Evolução legislativa no Brasil
A exemplo do que se verificou no cenário internacional, a evolução legislativa 

do sistema de proteção social no Brasil também passou pelas mesmas três fases 
(Assistência Social, Seguro Social e Seguridade Social).
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1.1.2.1	 Primeira fase: Assistência Social no Brasil
A primeira fase (Assistencial) teve origem em solo brasileiro no ano de 

1543, com a criação da primeira Santa Casa de Misericórdia, instalada na cidade 
de Santos (SP), sendo a primeira instituição hospitalar do país destinada a atender 
aos enfermos dos navios dos portos e moradores das cidades. 

No ano de 1795, tivemos a criação do Plano de Montepio Militar dos Oficiais 
do Corpo da Marinha, prevendo prestações de reformas e pensões, podendo ser 
considerada como a primeira providência voltada à proteção social dos depen-
dentes. Referidos benefícios (reformas e pensões), porém, não apresentavam 
típica natureza previdenciária, pois ausente a contribuição dos militares para o 
financiamento dessas prestações.

Outro elemento normativo a evidenciar essa primeira fase foi a Constituição 
Imperial do Brasil de 1824, que passou a prever os socorros públicos enquanto 
ação de natureza assistencial, o que estava disciplinado no art. 179, XXXI, in verbis:

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, 
que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida 
pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. (...)

XXXI. A Constituição tambem garante os soccorros publicos.

Durante essa fase, também tivemos a edição de atos normativos desprovidos 
de natureza assistencial, mas que apresentam pertinência com a evolução legisla-
tiva da proteção social em solo brasileiro, motivo pelo qual também merecem ser 
objeto de estudo. 

Em 1835, foi instituído o Montepio Geral, também denominado de MON-
GERAL, constituindo uma forma de previdência privada (sistema Mutualista), na 
qual os funcionários públicos faziam contribuições para custear determinados 
benefícios previamente estabelecidos. 

Em 1889, foi criada a Caixa de Pensões dos Operários da Imprensa Nacional.
A Constituição brasileira de 1891 passou a prever uma espécie embrionária 

de aposentadoria por incapacidade permanente (invalidez) devida aos servidores 
públicos, dispondo em seu art. 75 que: “A aposentadoria só poderá ser dada aos 
funcionários públicos em caso de invalidez no serviço da Nação”. Trata-se de uma 
aposentadoria graciosa, pois não havia contribuição por parte dos funcionários 
públicos, somente concedida nos casos de acidentes ocorridos em serviços.

No ano de 1919, foi editada a 1ª Lei Acidentária no Brasil, representada pelo 
Dec. nº 3.724, passando a obrigar as empresas a contratarem seguradoras privadas 
para proteger os empregados vítimas de acidentes de trabalho. Nesse momento 
ainda não há que se falar em proteção previdenciária de natureza pública, pois a 
cobertura dos riscos, leia-se, pagamento de indenizações, era materializada por 
seguradoras privadas.
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2.1	 Fundamentos constitucionais
Ao contrário dos direitos fundamentais de 1ª dimensão (Civis e Políticos) 

que demandam uma abstenção do Estado, os de 2ª dimensão (Econômicos e 
SOCIAIS) exigem um agir estatal, materializado em obrigações de dar (ex.: pagar 
um benefício) ou de fazer (ex.: prestar um serviço). 

Referida ação do Estado pressupõe recursos financeiros para tanto, daí a 
necessidade de a Seguridade Social ter uma ampla base de financiamento, sob pena 
de não haver recursos suficientes para a satisfação dos direitos relativos à saúde, 
previdência e assistência social. 

Por tal razão, a diversidade da base de financiamento constitui um dos 
princípios da Seguridade Social, o que pressupõe que as receitas e as despesas 
vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social devem ser identifica-
das em rubricas contábeis específicas para cada área, sendo preservado o caráter 
contributivo da Previdência Social (art. 194, par. ún., VI, da CF/1988). 

Para assegurar a sustentabilidade financeira da Seguridade Social, a CF/1988 
positiva o princípio da prévia fonte de custeio, também chamado de “regra da con-
trapartida”, pelo qual nenhum benefício ou serviço da Seguridade Social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total 
(art. 195, § 5º).

Como corolário do princípio da solidariedade (art. 3º, I, da CF/1988), a 
Constituição Federal dispõe que a Seguridade Social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta (art. 195 da CF/1988). 

O financiamento direto se dá por meio do recolhimento de contribuições 
sociais, ao passo que o indireto se materializa nos repasses orçamentários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 
Seguridade Social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orça-
mento da União (art. 195, § 1º, da CF/1988).

A proposta de orçamento da Seguridade Social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, Previdência Social e assistência 
social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, sendo assegurada a cada área a gestão de seus recursos (art. 195, 
§ 2º, da CF/1988).

A pessoa jurídica em débito com o sistema da Seguridade Social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios (art. 195, § 3º, da CF/1988). 

A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva con-
trapartida de recursos (art. 195, § 10, da CF/1988).
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Havendo mais de um pensionista, por expressa determinação legal (art. 77 
da LBPS), a pensão por morte deverá ser rateada entre todos em parte iguais. Esse 
critério equitativo de divisão, a depender das circunstâncias concretas, pode acarretar 
injustiças, conforme reflexão crítica que iremos desenvolver no subitem a seguir. 

As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade, preservado 
o valor de 100% da pensão por morte quando o número de dependentes rema-
nescentes for igual ou superior a 5.

Outra novidade da Reforma Previdenciária de 2019 é que, com fundamento 
no art. 23, § 1º, da EC nº 103/2019, a cota do dependente que perder essa condição 
não mais reverterá mais em favor dos demais pensionistas.

k	
ATENÇÃO: Apesar de o § 1º do art. 77 da LBPS dispor que reverterá em favor dos demais a 
parte daquele cujo direito à pensão cessar, esse dispositivo NÃO FOI RECEPCIONADO pela EC 
nº 103/109, não havendo mais a reversibilidade das cotas para as pensões concedidas 

em virtude dos óbitos ocorridos após 13-11-2019.

Havendo algum dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental 
ou grave, não será observada a regra geral prevista anteriormente, pois nesse caso 
o valor da pensão por morte será equivalente 100% da aposentadoria recebida 
pelo segurado, ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 
permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do RGPS (art. 23, 
§ 2º, da EC nº 103/2019).

Enquanto houver algum dependente inválido ou com deficiência intelectual, 
mental ou grave, independentemente do número de dependentes habilitados ao 
benefício, o valor da pensão será rateado entre todos os dependentes em partes 
iguais (art. 113, § 1º, do RPS).

Na hipótese de deixar de haver dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão será recalculado e dividido em 
partes iguais conforme o critério geral que observa a cota familiar de 50% + 10% 
por dependente (art. 113, § 2º, do RPS).

Outra novidade introduzida pela Reforma Previdenciária de 2019 foi a 
possibilidade de o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 
grave ter sua condição reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de 
avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 
observada revisão periódica na forma da legislação (art. 23, § 5º, da EC nº 103/109).

A condição do dependente com invalidez/deficiência que for reconhecida 
previamente ao óbito do segurado poderá ser reavaliada quando da concessão do 
benefício (art. 108, § 2º, do RPS).

Pode ocorrer, também, de a condição de invalidez/deficiência do dependente 
ser superveniente ao óbito, hipótese em que o valor da pensão por morte deverá 
ser recalculado, deixando-se de considerar o critério geral de cota familiar de 50% 
mais 10% para cada dependente, passando-se a observar o coeficiente de 100%, 
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7.1	 Considerações iniciais
O sistema previdenciário brasileiro é estruturado a partir da coexistência 

de diferentes regimes de previdência social, destinados a grupos distintos de tra-
balhadores e organizados segundo regras próprias de filiação, custeio e concessão 
de benefícios.

Em linhas gerais, podem ser identificados três grandes regimes: o Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), de natureza pública e destinado aos trabalha-
dores em geral; os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPSs), também de 
natureza pública, voltados aos servidores públicos titulares de cargos efetivos; e o 
Regime de Previdência Complementar (RPC), de caráter facultativo. 

O RPPS possui disciplina constitucional concentrada no art. 40 da CF/1988, 
tendo sofrido profundas modificações ao longo das sucessivas reformas previden-
ciárias, especialmente com a EC nº 103/2019.

A Reforma de 2019 alterou não apenas os requisitos de acesso aos benefícios, 
mas também a própria arquitetura constitucional dos RPPSs. Uma de suas princi-
pais características foi a ampliação da autonomia normativa dos entes federativos, 
permitindo que Estados, Distrito Federal e Municípios estabeleçam, dentro dos 
limites constitucionais, regras próprias para seus servidores. Portanto, uma das 
maiores dificuldades no estudo contemporâneo do RPPS decorre justamente da 
inexistência de um único conjunto de requisitos aplicável indistintamente a todos 
os servidores públicos brasileiros.

A EC nº 103/2019 estabeleceu determinadas regras diretamente aplicáveis 
ao RPPS da União, ao mesmo tempo que ampliou a competência dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios para disciplinarem seus respectivos regimes. A 
aposentadoria voluntária demonstra claramente esse fenômeno, pois, enquanto 
a CF/1988 fixa diretamente as idades de 62 anos para mulheres e 65 anos para 
homens no RPPS federal, nos entes subnacionais a idade mínima deve ser esta-
belecida mediante alteração da respectiva Constituição estadual ou Lei Orgânica. 
Outros requisitos poderão igualmente depender da legislação previdenciária local.

Consequentemente, a análise de qualquer situação concreta envolvendo 
RPPS exige, como providência inicial, a identificação do ente federativo ao qual 
o servidor está vinculado e a verificação de eventual reforma previdenciária local. 
Essa fragmentação normativa constitui uma das principais características do sistema 
surgido após a Reforma da Previdência de 2019 e impede a transposição automática 
das regras dos servidores federais para servidores estaduais, distritais ou municipais.

Por essa razão, o estudo do RPPS deve distinguir permanentemente três 
níveis normativos: as regras constitucionais gerais aplicáveis aos regimes próprios; 
as normas específicas do RPPS da União; e a legislação previdenciária editada por 
Estados, Distrito Federal e Municípios.
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7.2	 Fundamento constitucional e legal
O principal fundamento constitucional do RPPS encontra-se no art. 40 da 

CF/1988, segundo o qual o regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contri-
buição do respectivo ente federativo, dos servidores ativos, dos aposentados e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

No plano infraconstitucional, merece destaque a Lei nº 9.717/1998, que 
estabelece normas gerais para a organização e o funcionamento dos regimes pró-
prios mantidos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios.

Os RPPSs dos servidores civis não devem ser confundidos com o sistema 
de proteção social dos militares. Embora historicamente fosse comum a utilização 
genérica da expressão “regime próprio” para alcançar ambas as categorias, a Cons-
tituição passou a estabelecer tratamento jurídico diferenciado para os militares, 
especialmente após as alterações promovidas pela EC nº 103/2019.

7.3	 Servidores abrangidos pelo RPPS
O RPPS destina-se aos servidores públicos titulares de cargos efetivos dos 

entes federativos que tenham instituído regime próprio. A titularidade de cargo 
efetivo constitui, portanto, elemento fundamental para a vinculação previdenciária 
ao RPPS. Nesse sentido, ao julgar o Tema de Repercussão Geral nº 1.254, o STF 
fixou a seguinte tese:

Somente os servidores públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na 
redação dada pela EC 20/98) são vinculados ao regime próprio de previdência 
social, a excluir os estáveis nos termos do art. 19 do ADCT e os demais servidores 
admitidos sem concurso público, ressalvadas as aposentadorias e pensões já 
concedidas ou com requisitos já satisfeitos até a data da publicação da ata de 
julgamento destes embargos declaratórios. 

Os servidores que ingressaram nos quadros públicos antes de 1988 mediante 
concurso público tiveram os empregos transformados em cargos efetivos, com o 
advento do Regime Jurídico Único, previsto no art. 37, na sua redação original, con-
forme lei de cada entidade política (União, Estados, Distrito Federal e Municípios); 
os que não ingressaram mediante concurso público adquiriram estabilidade, mas 
não a efetividade, tudo conforme o regime jurídico adotado supervenientemente 
pelo respectivo ente político.

Segundo a jurisprudência do STF acerca dessa matéria: 

(...) os servidores abrangidos pela estabilidade excepcional prevista no art. 19 
do ADCT não se equiparam aos servidores efetivos, os quais foram aprovados 
em concurso público. Aqueles possuem somente o direito de permanecer no 
serviço público nos cargos em que foram admitidos, não tendo direito aos 
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A diferença em relação ao art. 313-A é relevante. No art. 313-A, o agente 
atua sobre os dados existentes no sistema. No art. 313-B, o agente modifica ou 
altera o próprio sistema ou programa de informática.

A título exemplificativo, considere um servidor autorizado a trabalhar na 
estrutura tecnológica previdenciária (por exemplo, um servidor da DATAPREV) 
que, sem autorização, modifica o programa utilizado para cálculo de benefícios, 
alterando sua lógica de funcionamento. A intervenção não ocorre nos dados de um 
segurado específico, mas no sistema utilizado pela Administração. Nessa hipótese, 
incide o art. 313-B do Código Penal.

9.7	 Proteção penal do custeio e dos benefícios previdenciários
A análise conjunta dos crimes previdenciários permite identificar duas gran-

des áreas de tutela. A primeira corresponde ao financiamento da Previdência 
Social. Nesse grupo encontram-se, principalmente, a apropriação indébita e a 
sonegação previdenciária.

A segunda refere-se à integridade da gestão e da concessão dos benefícios, 
abrangendo fraudes documentais, manipulação de bancos de dados, modificações 
indevidas dos sistemas informatizados e obtenção fraudulenta de prestações.

Em ambos os casos, existe dimensão coletiva da tutela penal. A lesão não 
atinge apenas determinado segurado ou determinado crédito tributário. A utiliza-
ção irregular dos recursos previdenciários, a evasão de contribuições e a concessão 
fraudulenta de benefícios repercutem sobre todo o sistema de proteção social.

É justamente essa dimensão supraindividual que explica o tratamento mais 
rigoroso conferido pela jurisprudência a determinadas condutas, inclusive mediante 
a rejeição, em algumas hipóteses estudadas, do princípio da insignificância.

9.8	 Exercícios de fixação (Questões de concurso)

(Questão 1 – 2026 – Instituto Avalia – FUNSERV – Analista Previdenciário)

O gestor de um RPPS municipal foi investigado por ter deixado de repassar ao fundo previ-
denciário as contribuições descontadas dos servidores durante vários meses. Com base na Lei 
nº 9.983/2000, que alterou o Código Penal para tipificar crimes contra a Previdência Social, 
a conduta de deixar de repassar ao regime previdenciário as contribuições descontadas dos 
segurados configura
A)	 crime de peculato, por envolver desvio de verba publica.
B)	 infração administrativa punível com multa, sem configuração de ilícito penal autônomo.
C)	 improbidade administrativa de competência exclusiva do Tribunal de Contas, sem tipi-

ficação penal autônoma. 
D)	 crime de estelionato previdenciário, por envolver fraude contra regime de previdência.
E)	 crime de apropriação indébita previdenciária, pois não houve o repasse no prazo e na 

forma legal ou convencional.
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(Questão 2 – 2025 – CEBRASPE – DPF – Delegado de Polícia Federal)

A respeito de crimes contra a seguridade e a previdência social e da extinção da punibilidade 
de seu agente, considerando a legislação previdenciária e o entendimento dos tribunais 
superiores, julgue o item que se segue.
O pagamento integral, pela pessoa jurídica relacionada com o agente do crime de sonegação 
de contribuição previdenciária, dos débitos oriundos de contribuições sociais, inclusive aces-
sórios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento não extingue a punibilidade 
da pessoa física que cometeu o referido crime.

(Questão 3 – 2022 – CEBRASPE – INSS – Técnico do Seguro Social)

Julgue o item seguinte, relativo aos crimes contra a seguridade social.
O crime de apropriação indébita previdenciária é crime comissivo comum, tendo em vista 
que qualquer pessoa pode deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas 
dos contribuintes, no prazo e na forma legal ou convencional.

(Questão 4 – 2022 – CEBRASPE – INSS – Técnico do Seguro Social)

A empresa W descontou a contribuição previdenciária devida pelos trabalhadores e não a 
repassou à previdência social. A empresa X deixou de recolher as contribuições previdenciárias 
devidas, por estar passando por dificuldades financeiras. A empresa Y declarou salário de 
trabalhador inferior ao efetivamente pago, para reduzir contribuição previdenciária devida. 
A empresa Z pagou quantia anteriormente devida e subtraída à previdência social antes 
da prolação de sentença de primeiro grau. No que se refere a essas situações hipotéticas, 
julgue o seguinte item.
A empresa Z tem direito à extinção da punibilidade, pelo pagamento da quantia anterior-
mente subtraída à previdência social.

(Questão 5 – 2021 – CEBRASPE – DPF – Delegado de Polícia Federal)

Luzia é segurada da previdência social na categoria empregada e é beneficiária de auxílio-
-acidente. No ano de 2015, ao atingir a idade mínima para a aposentadoria, ela requereu 
o benefício ao INSS e, em razão do indeferimento, ajuizou, nesse mesmo ano, ação previ-
denciária. Na instrução processual, ficou comprovado que alguns períodos de contribuição 
constantes no sistema do INSS eram falsos, tendo sido dolosamente inseridos no sistema, de 
forma indevida, para que Luzia obtivesse a vantagem de majoração do tempo de contribuição. 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Se for comprovado o ilícito criminal, Luzia poderá responder pela prática do crime de apro-
priação indébita previdenciária.

(Questão 6 – 2020 – VUNESP – AVAREPREV – Procurador Jurídico)

De acordo com a Lei nº 9.983/00, o ato de suprimir ou reduzir contribuição social previden-
ciária e qualquer acessório de maneira dolosa corresponde ao crime de
A)	 sonegação de contribuição previdenciária.
B)	 apropriação indébita previdenciária.
C)	 peculato-apropriação.
D)	 modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações.
E)	 estelionato previdenciário.
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